
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL (Processo nº 0001418-61.2014.815.0301)
RELATOR: João  Batista  Barbosa,  Juiz  de  Direito  convocado  para  

substituir o Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
01 APELANTE: Leandro Camilo Barbosa
DEFENSOR: José Willami de Sousa
02 APELANTE: Marcelo da Silva Pereira
DEFENSOR: José Willami de Sousa
APELADO: Justiça Pública

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL –  Apelação  criminal. 
Crime  contra  o  patrimônio.  Furto  qualificado  pelo 
rompimento  de  obstáculo,  escalada  e  concurso  de 
pessoas.  Alegação  de  fragilidade  e  insuficiência  de 
provas.  Não ocorrência.  Materialidade e autoria  delitiva. 
Comprovação.  Coerente  acervo  probatório.  Acerto  do 
decisum singular. Desprovimento do recurso.

− Havendo prova cabal da materialidade e autoria do  
delito  descrito  na  denúncia,  consubstanciada  por  
testemunhos colhidos sob o crivo do contraditório, resulta  
inviável a súplica absolutória.

VISTOS, RELATADOS e DISCUTIDOS estes autos,  em 
que são partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal  do Tribunal  de Justiça da 
Paraíba, à unanimidade, em negar provimento aos recursos, nos termos do 
voto  do  Relator  e,  em  harmonia  com  o  parecer  da  Procuradoria-Geral  de 
Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de apelações criminais interpostas por  Leandro 
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Camilo Barbosa e  Marcelo da Silva Pereira (f.  159) em face da sentença 
proferida pela juíza da 3ª Vara Mista da Comarca de Pombal, que os condenou 
pela prática do delito descrito no art. 155, § 4º, incisos I, II e IV1 do Código 
Penal.

Leandro Camilo, teve sua reprimenda fixada em 3 (três) 
anos e 9 (nove) meses de reclusão a serem cumpridos em regime aberto, mais 
pagamento de 30 (trinta) dias-multa, à razão mínima, substituída, nos termos 
do art. 44, § 2°2 do Código Penal, por restritivas de direitos, consistentes na 
prestação de serviços à comunidade e prestação pecuniária.

Marcelo  da  Silva  fora  sentenciado  a  cumprir  5  (cinco) 
anos e 3 (três) meses de reclusão, em regime inicial fechado, mais pagamento 
de 60 (sessenta) dias-multa, no valor unitário de 1/30 (um trigésimo) do salário 
mínimo vigente à época dos fatos (fs. 136/140-v).

Quanto aos fatos, narra à denúncia que na madrugada do 
dia 10 de abril de 2014, Leandro Camilo Barbosa e seu corréu Marcelo da Silva 
Pereira, ora apelantes, subtraíram, para si, mediante rompimento de obstáculo 
e  escalada,  coisas  alheias  móveis  pertencentes  à  vítima  Gildevan  Alves 
Dantas, proprietário da ALÔ CELL.

Acrescenta  que  os  sentenciados  escalaram  a  parede, 
removeram as telhas e quebraram o teto de gesso, após o que, subtraíram 
alguns aparelhos celulares.

Relata ao final, que dentre os bens levados, estavam 1 
(um) celular Nokia, na cor preta, 1 (um) Motorola na cor preta e cinza e 1 (um) 
Samsung, na cor branca, encontrados em poder dos apelantes e reconhecidos 
pela vítima como sendo de sua propriedade (fs. 02/03).

Em suas razões, por meio de peça única, tanto o primeiro 
apelante  (Leandro  Camilo  Barbosa)  quanto  o  segundo  (Marcelo  da  Silva 
Pereira), patrocinados pelo mesmo defensor,  sustentam que o representante 
do Parquet não logrou êxito em comprovar a autoria do crime delineado na 

1 CP - Art. 155 - Subtrair, para si ou para outrem, coisa alheia móvel:
Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.
[…];
§ 4º - A pena é de reclusão de dois a oito anos, e multa, se o crime é cometido: I - com 
destruição ou rompimento de obstáculo à subtração da coisa;
II - com abuso de confiança, ou mediante fraude, escalada ou destreza;
[...];
IV - mediante concurso de duas ou mais pessoas.

2 CP - Art. 44. As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de  
liberdade, quando: (Redação dada pela Lei nº 9.714, de 1998).
[…];
§ 2º. Na condenação igual ou inferior a um ano, a substituição pode ser feita por multa ou 
por uma pena restritiva de direitos; se superior a um ano, a pena privativa de liberdade pode  
ser substituída por uma pena restritiva de direitos e multa ou por duas restritivas de direitos. 
(Incluído pela Lei nº 9.714, de 1998).
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peça de ingresso.

Pugnam  pela  absolvição  por  alegada  insuficiência 
probatória (fs. 163/165).

Há contrarrazões,  gizando o acerto da decisão primeva 
(fs. 167/168).

Nesta instância, emitiu parecer a Dra. Maria Lurdélia Diniz 
de  Albuquerque  Melo,  ilustre  Procuradora  de  Justiça,  opinando  pelo 
desprovimento dos apelos defensivos (fs. 175/177).

É o relatório.

–  VOTO  –  João  Batista  Barbosa  – Juiz  de  Direito 
convocado (Relator).

Presentes os pressupostos recursais  de admissibilidade 
intrínsecos (legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo 
e extintivo) e extrínsecos (tempestividade e regularidade formal), conheço dos 
recursos, eis que preenchidos os requisitos dispostos no art. 593, inciso I3 do 
Código de Processo Penal.

Como já adiantado, os recursos encerram a pretensão de 
reforma da sentença com o fim de se absolver os apelantes, alegando para 
tanto que a prova trazida aos autos é frágil e por isso, não autoriza o édito 
condenatório.

Mas sem razão.

DA MATERIALIADADE

A  materialidade  do  crime  é  irretorquível,  estando 
comprovada  pelo  Auto  de  Prisão  em  Flagrante  (fs.  05/11),  Auto  de 
Apresentação e Apreensão (f.  21),  Auto de Entrega (f.  22),  Auto de Exame 
Pericial de Local de Crime de Furto (fs. 25/26), com seus respectivos anexos 
fotográficos (fs. 27/28) e prova oral coligida.

DA AUTORIA

A autoria, por seu turno, é incontroversa.

No  curso  da  fase  inquisitória,  vieram  os  depoimentos 
prestados pelas testemunhas Francisco Alysson Lopes Miranda (fs. 05/06) e 

3 CPP - Art. 593. Caberá apelação no prazo de 5 (cinco) dias:  (Redação dada pela Lei nº263, 
de 23.2.1948).
I  -  das  sentenças  definitivas  de condenação ou  absolvição  proferidas  por  juiz  singular;  
(Redação dada pela Lei nº 263, de 23.2.1948).
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Leonardo Marconi Ribeiro de Oliveira (fs. 07/08), bem como as declarações da 
vítima Gildevan Alves Dantas (f. 09), de onde se extrai a efetiva participação 
dos apelantes no evento criminoso.

Evitando-se  tautologia  desnecessária,  transcreve-se  a 
detalhada síntese da prova oral registrada.

Confira-se o quanto  dito,  com destaque em negrito,  na 
parte que importa:

Francisco Alysson Lopes Miranda (fs. 05/06), disse:

[…]  “que  fez  a  apresentação  dos  conduzidos  Leandro 
Camilo Barbosa e Marcelo da Silva Pereira, que praticaram 
crime  de  furto  nesta  cidade,  na  madrugada  do  dia 
10/04/2014,  arrombando  e  subtraindo  celulares  na  loja 
Alocel,  sediada  no  centro;  que  o  fato  chegou  ao 
conhecimento da Delegacia de Polícia, no início da manhã do 
dia  do  fato,  logo  após  o  ocorrido;  […];  no  início  das 
diligências  recebeu informes,  que  os acusados eram os 
autores  do  delito;  que  no  início  da  manhã  de  hoje, 
11/04/2014, conseguiram localizar o conduzido Marcelo da 
Silva  Pereira,  em um prostíbulo nesta  cidade,  efetuando 
sua prisão, e continuando as diligências, minutos depois 
conseguiram  localizar  o  conduzido  Leandro  Camilo 
Barbosa, que se encontrava em uma residência, no Bairro 
Cavalhada;  que  o  conduzido  Leandro  portava  três 
celulares,  1 (um)  Nokia,  cor preta,  1 (um) Motorola,  cor 
preta e cinza e 1 (um) Samsung, cor branca; que Marcelo 
portava  2  (dois)  celulares,  1  (um)  Nokia  lanterninha,  cor 
preta e 1 (um) ZTE, cor preta; que os celulares portados 
por Leandro foram reconhecidos pelo proprietário da loja 
furtada,  como  sendo  de  propriedade  deste,  os  quais 
daquele  estabelecimento  foram  subtraídos.  […];  que 
Leandro  falou  que  os  celulares  que  portava,  havia  sido 
repassados  para  ele  por  Marcelo;  […]  que  ambos  os 
conduzidos, ficam atribuindo a prática deste fato um ao outro; 
que tem conhecimento que Marcelo já foi preso nesta Comarca 
por crime de furto;” [...] (sic).

Leonardo  Marconi  Ribeiro  de  Oliveira  (fs.  07/08), 
complementou:

[…]  “que  participou  da  prisão  dos  conduzidos  Leandro 
Camilo Barbosa e Marcelo da Silva Pereira, que praticaram 
crime de furto nesta cidade, na madrugada do dia 10/04/2014, 
arrombando e subtraindo celulares na loja Alocel, sediada no 
centro; que o fato chegou ao conhecimento da Delegacia de 
Polícia, no início da manhã do dia do fato, logo após o ocorrido; 
[…]; no início das diligências recebeu informes, que os citados 
eram os autores do delito;  que no início da manhã de hoje, 
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11/04/2014,  conseguiram  localizar  o  conduzido  Marcelo  da 
Silva Pereira, em um prostíbulo nesta cidade, efetivando sua 
prisão,  e  continuando  as  diligências,  minutos  depois 
conseguiram localizar  o conduzido Leandro Camilo  Barbosa, 
que se encontrava em uma residência, no Bairro Cavalhada; 
que  o  conduzido  Leandro  portava  três  celulares.  Nokia,  cor 
preta. Motorola, cor preta e cinza e Samsung, cor branca; que 
Marcelo portava dois celulares Nokia lanterninha, cor preta e 
ZTE, cor preta;que os celulares portados por Leandro foram 
reconhecidos pelo proprietário da loja furtada, como sendo 
de  propriedade deste,  os quais  daquele  estabelecimento 
foram subtraídos. […]; que Leandro falou que os celulares 
que portava, havia sido repassados para ele por Marcelo; 
[…];  que ambos os conduzidos, ficam atribuindo a prática 
deste fato um ao outro;que tem conhecimento que Marcelo 
já foi preso nesta Comarca por crime de furto;” [...] (sic).

Gildevan Alves Dantas, a vítima (f. 09), declarou:

[…] “que é proprietário da Loja Alocel, localizada no centro 
da cidade, que tem como finalidade venda de produtos de 
telefonia;  que  na  madrugada  desta  quinta-feira  dia 
10/04/2014, sua loja foi arrombada pelo telhado, de onde foi 
subtraído alguns celulares; que comunicou o fato a Polícia, 
que empreendeu diligências de imediato, e no meio da manhã 
de hoje 11/04/2014, foram localizados e presos as pessoas 
de Leandro Camilo Barbosa e Marcelo da Silva Pereira, que 
portavam alguns celulares e entre estes, se encontravam 
três celulares que foram subtraídos da loja do declarante, 
sendo UM NOKIA COR PRETA, UM MOTORLA COR PRETA 
E CINZA E UM SAMSUNG, COR BRANCA, os quais foram 
reconhecidos  nesta  oportunidade  pelo  declarante  como 
sendo  de  sua  propriedade,  subtraídos  do  seu 
estabelecimento comercial; que não conhece os conduzidos, 
tendo conhecimento da prisão dos mesmos, através do agente 
policial  Leonardo marconi.  Que  o valor  comercial  dos três 
celulares  importa  em  R$  500,00  (quinhentos  reais);”  [...] 
(sic).

Cumpre registrar que a prova indiciária, como cediço, é 
relevante  meio  probatório  quando  da  apreciação  do  seu  conjunto  e  pode, 
inclusive, servir de base à condenação, sempre que houver indícios múltiplos, 
concatenados e impregnados de elementos positivos de credibilidade, como 
ocorreu no caso em disceptação.

Demais disso,  os testemunhos colhidos pela autoridade 
policial foram renovados em sede judicial, com a garantia da ampla defesa e do 
contraditório, o que corrobora a licitude da prova produzida.

Em  Juízo,  tanto  as  testemunhas  Leonardo  Marconi 
Ribeiro de Oliveira (mídia audiovisual – DVD-R – f. 115) e Francisco Alysson 
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Lopes Miranda (mídia audiovisual – DVD-R – f. 121), quanto a vítima Gildevan 
Alves Dantas (mídia audiovisual – DVD-R – f. 115), ratificaram os depoimentos 
prestados na esfera policial.

Deste  modo,  inviável  a  absolvição  pleiteada,  porquanto 
demonstrado, notadamente pela palavra da vítima, que os apelante foram os 
autores do delito narrado na peça acusatória.

Vale lembrar que nos crimes patrimoniais, em especial, a 
palavra da vítima assume demasiada importância na medida em que, incidindo 
sobre  a  atuação de pessoa desconhecida,  não revela  interesse em mentir,  
principalmente  quando  se  mostra  segura  e  coerente,  sendo  impossível 
desprezá-la,  pois  o  único  escopo  que  detém é  o  de  apontar  o  verdadeiro 
culpado, não o de acusar um inocente.

Nesse  sentido  colaciona-se  entendimento  pacificado  na 
jurisprudência.

Sobre  o  tema,  assim se  posiciona  o  Supremo Tribunal 
Federal4:

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS  CORPUS.  PREVISÃO  DO  ART.  192  DO  RISTF. 
ROUBO MAJORADO PELO EMPREGO DE ARMA DE FOGO. 
PERÍCIA  PARA  A  COMPROVAÇÃO  DE  SEU  POTENCIAL 
OFENSIVO.  DESNECESSIDADE.  CIRCUNSTÂNCIA  QUE 
PODE SER EVIDENCIADA POR OUTROS MEIOS DE PROVA. 
PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.
[…].
IV - A majorante do art. 157, § 2º, I, do Código Penal, pode 
ser evidenciada por qualquer meio de prova, em especial 
pela  palavra  da  vítima  -  reduzida  à  impossibilidade  de 
resistência  pelo  agente  -  ou  pelo  depoimento  de 
testemunha presencial.
V – Agravo regimental desprovido. (grifamos).

Sem destoar, eis o STJ5: 

PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS.  ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO.  CONDENAÇÃO.  PROVAS  COLHIDAS 
UNICAMENTE  NA  FASE  INQUISITORIAL. 
RECONHECIMENTO  PESSOAL.  RATIFICAÇÃO  DE 
DEPOIMENTO  EM  JUÍZO.  PALAVRA  DA  VÍTIMA. 
RELEVÂNCIA.  CONTATO  DIRETO  COM  O  AGENTE 

4 (RHC 104583 AgR, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, julgado 
em 26/10/2010, DJe-222 DIVULG 18-11-2010 PUBLIC 19-11-2010 EMENT VOL-02434-02 
PP-00214). 

5 (HC 143.681/SP, Rel.  Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 
15/06/2010, DJe 02/08/2010).
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CRIMINOSO.  PRISÃO  EM  FLAGRANTE.  POLICIAIS 
MILITARES. MEIO DE PROVA IDÔNEO. ORDEM DENEGADA.
1. […].
3. A palavra da vítima, nos crimes às ocultas, em especial, 
tem  relevância  na  formação  da  convicção  do  Juiz 
sentenciante, dado o contato direto que trava com o agente 
criminoso.
[…].
Ordem denegada. (grifamos).

A despeito do valor probatório das declarações da vítima, 
vale mencionar  ainda jurisprudência do Tribunal  Paraibano6,  que segue nos 
seguintes termos:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  CONTRA  0  PATRIMÔNIO. 
ROUBO. GRAVE AMEAÇA. CONDENAÇÃO. IRRESIGNAÇÃO. 
ALEGAÇÃO DO PRINCIPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. PEDIDO 
DE  ABSOLVIÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  DEPOIMENTOS 
HARMÔNICOS.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE 
INCONTESTES. DESPROVIMENTO DO RECURSO.
- Em tema de delito patrimonial,  a  palavra da vítima, 
especialmente  quando  descreve  com  firmeza  a  cena 
criminosa  e  identifica  os  agentes  com  igual  certeza, 
representa valioso elemento de convicção quanto à certeza 
da autoria da infração.
- O anúncio de assalto e a simulação do uso de arma de 
fogo com os dedos sob a veste  bastam para configurar a grave 
ameaça descrita no tipo do artigo 157,  caput,  do CP, já que 
causam o temor à vítima exigido pela elementar.
- Não  há  falar-se  na  aplicação  do  princípio  da 
insignificância  às  hipóteses  de  roubo,  ainda  que  pequeno  o 
valor  obtido  com  a  subtração.  É  que  nesses  crimes,  deve 
prevalecer o maior desvalor da conduta sobre o eventual menor 
ou nenhum desvalor  do resultado,  face à reprovabilidade da 
conduta impregnada de violência ou grave ameaça. (grifamos).

Outra7:

CRIME  CONTRA  0  PATRIMÔNIO  -  Furto  qualificado  - 
Rompimento  de  obstáculo  -  Concurso  de  agentes  - 
Materialidade  certa  -  Autoria  induvidosa  -  Condenação  - 
Decisão incensurável – Manutenção.
- Nos delitos contra o patrimônio, a palavra da vítima, 
traduzindo,  inquestionavelmente,  a  verdade  dos  fatos, 
constitui-se  no  próprio  alicerce  da  acusação,  mormente 
quando em nada é desconstituída por contraprova idônea.
- Apelo não provido. (grifamos).

6 TJPB -  Acórdão  do  processo  nº  20020080026244001  -  Órgão  (CÂMARA CRIMINAL)  - 
Relator DES. CARLOS MARTINS BELTRÃO FILHO - j. em 27/02/2013 

7 TJPB -  Acórdão  do  processo  nº  20020120757980002  -  Órgão  (CÂMARA CRIMINAL)  - 
Relator DES. JOÁS DE BRITO PEREIRA FILHO - j. em 05/03/2013 
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Como  se  vê,  a  condenação  não  é  lastreada  em 
conjecturas,  como  afirma  a  combativa  Defesa,  mas  em  consistente 
comprovação  da  prática  delituosa,  cuja  negativa  de  autoria  não  se  revela 
verossímil.  Assim,  seguramente  demonstrados  a  existência,  a  autoria  e  o 
elemento subjetivo do tipo penal  sub judice, não se acolhe a tese absolutória 
fundada nas alegações de falta de provas.

DA DOSIMETRIA

Quanto  à  dosimetria,  o decisum também  não  merece 
reparos.

Como cediço, a fixação da pena é questão que se insere 
na  órbita  de  convencimento  do  magistrado,  no  exercício   do  seu  poder 
discricionário de decidir, resguardando-o, então, quanto à quantidade que julga 
suficiente  na  hipótese  concreta,  para  a  reprovação  e  prevenção  do  crime, 
desde que, observados os vetores insculpidos nos arts. 598 e 689 do Código 
Penal.

Sobre o tema, Guilherme de Souza Nucci10, leciona:

[…]  “O  juiz,  dentro  dos  limites  estabelecidos  pelo  legislador 
(mínimo e máximo, abstratamente fixados para a pena), deve 
eleger o quantum ideal, valendo-se do seu livre convencimento 
(discricionariedade), embora com fundamentada exposição do 
seu raciocínio (juridicamente vinculada).”

Não  por  menos,  o  sempre  atual  Rogério  Greco11, 
complementa:

[…] “Ainda no escólio de Frederico Marques, “a sentença é por 
si,  a  individualização  concreta  do  comando  emergente  da 
norma  legal.  Necessário  é,  por  isso,  que  esse  trabalho  de 
aplicação da lei se efetue com sabedoria e justiça, o que só se 
consegue  armando  o  juiz  de  poderes  discricionários  na 
graduação  e  escolha  das  sansões  penais.  Trata-se  de  um 
arbitrium regulatum, como diz Bellavista 'consiste na faculdade 
a  ele  expressamente  concedida,  sob  a  observância  de 

8 CP - Art.  59 -  O juiz,  atendendo à culpabilidade, aos antecedentes,  à conduta social,  à 
personalidade do agente, aos motivos, às circunstâncias e conseqüências do crime, bem 
como ao comportamento da vítima,  estabelecerá,  conforme seja  necessário e suficiente 
para reprovação e prevenção do crime: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984).

9 CP - Art. 68 - A pena-base será fixada atendendo-se ao critério do art. 59 deste Código; em 
seguida  serão  consideradas  as  circunstâncias  atenuantes  e  agravantes;  por  último,  as 
causas de diminuição e de aumento. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984).

10 (Guilherme de Souza Nucci, in Código Penal comentado. 9ª ed. Rev., atual e ampl. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2008. p. 388).

11 Código Penal Comentado. Rogério Greco. 2ª edição, revista, ampliada e atualizada até 1º  
de janeiro de 2009. Niterói/RJ. Editora Impetus, pág 68.
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determinados critérios,  de estabelecer  a quantidade concreta 
da pena a ser impostas, entre o mínimo e o máximo legal para 
individualizar as sansões cabíveis””.
[…].  Além  disso,  a  pena  encontrada  pelo  julgado  deve  ser 
proporcional ao mal produzido pelo condenado, sendo, pois, na 
definição  do  Código  Penal  (art.  59,  parte  final),  aquela 
necessária e suficiente para a reprovação e a prevenção do 
crime”.

Em verdade, na perspectiva valorativa da pena, basta a 
existência de uma circunstância judicial negativa para que as basilares já não 
possam mais ser fixadas, no mínimo legal.

No caso dos autos, a d. autoridade judiciária de primeiro 
grau realizou um preciso apanhado dos elementos cognitivos demonstrados no 
cotejo  probatório,  avaliou  com  percuciência  as  circunstâncias  judiciais 
ostentadas pelos  apelantes  e  fundamentou  a  decisão  em dados concretos, 
demonstrando a presença de circunstâncias judiciais desfavoráveis, razão pela 
qual, acertadamente, fixou, para ambos, a pena-base pouco acima do mínimo 
legal.

Confira:

Considerando as circunstâncias judiciais previstas no art. 
59  do  CP,  a  sentenciante  fixou,  para  Leandro Camilo,  a  pena-base  em 4 
(quatro) anos de reclusão e 40 (quarenta) dias-multa. Reconheceu a atenuante 
da menoridade relativa (art. 65, I, CP)12, razão pela qual, atenuou a reprimenda 
em 3 (três) meses e 10 (dez) dias-multa, totalizando 3 (três) anos e 9 (nove) 
meses de reclusão a serem cumpridos em regime aberto, mais pagamento de 
30  (trinta)  dias-multa,  tornando-a  definitiva  diante  da  ausência  de  outras 
circunstancias legais e causas de diminuição ou de aumento.

Para  Marcelo  da  Silva,  a  pena-base  foi  fixada  em  5 
(cinco) anos de reclusão e 50 (cinquenta) dias-multa. Inexistem de atenuantes. 
Milita, todavia, em desfavor do apelante, a agravante disposta no art. 61, I13 do 
Código Penal, razão pela qual, acertadamente, a reprimenda fora agravada de 
3 (três) meses e 10 (dez) dias-multa e, em razão da ausência de causas de 
diminuição e de aumento, consolidou-se em 5 (cinco) anos e 3 (três) meses de 
reclusão e 60 (sessenta) dias-multa.

De  fato,  embora  a  pena-base,  para  o  crime  de  furto 
qualificado,  balizada  entre  2  (dois)  e  8  (oito)  anos  de  reclusão,  tenha  sido 
fixada  ligeiramente  acima  do  mínimo  legal,  o  decisum está  corretamente 

12 Art. 65 - São circunstâncias que sempre atenuam a pena: (Redação dada pela Lei nº 7.209, 
de 11.7.1984)I - ser o agente menor de 21 (vinte e um), na data do fato, ou maior de 70 
(setenta) anos, na data da sentença; (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

13 CP - Art. 61 - São circunstâncias que sempre agravam a pena, quando não constituem ou 
qualificam o crime:(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
I - a reincidência; (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

9/18
Ap 1418-61 (4) Furto qualificado - Art. 155 § 4º, I, II e IV do CP - Condenação - Pleito defensivo -

Absolvição por insuficiência de provas - Impossibilidade - Condenação mantida.doc



fundamentado. Além disso, as circunstâncias do delito foram adequadamente 
sopesadas pela d. sentenciante, atendendo, pois, aos fins a que se propõe a 
aplicação da pena.

Assim  é  que  prevalece  a jurisprudência  do  Superior 
Tribunal de Justiça14:

HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO  TRIPLAMENTE 
QUALIFICADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. FIXAÇÃO ACIMA 
DO  MÍNIMO  LEGAL.  DESFAVORABILIDADE  DE 
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS.  ELEVAÇÃO  MOTIVADA. 
QUALIFICADORAS.  UTILIZAÇÃO  DE  UMA  PARA 
QUALIFICAR  O  DELITO  E  DAS  OUTRAS  COMO 
CIRCUNSTÂNCIAS  LEGAIS  (AGRAVANTES). 
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE OFENSA AOS ARTS. 59 E 68 
DO CP E 5º, XLVI, E 93, XI, DA CF/88. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
PATENTEADA.
- 1. À luz dos critérios previstos no art.  59 do Código Penal, 
bem como dos arts. 5º, XLVI, e 93, IX, da CF/88, não há o que 
se falar em nulidade da sentença ou do acórdão quando foram 
apontados,  clara  e  precisamente,  os  motivos  pelos  quais 
considerou-se  desfavoráveis  a  maioria  das  circunstâncias 
judiciais,  justificando  a  fixação  da  pena-base  em  patamar 
superior ao mínimo legal.
-  2.  Diante  das  particularidades  do  caso  concreto  e  da 
motivação  apresentada  pelo  Tribunal  apontado  como 
coator, não se pode concluir como manifestamente ilegal 
ou  mesmo  desproporcional  o  aumento  procedido  na 
primeira  fase  da  dosimetria,  ante  a  existência  de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, pois revela-se justo 
e atende aos fins a que se propõe a aplicação da pena = 
necessidade  de  reprovação  da  conduta  incriminada  na 
forma  como  cometida,  sem  perder  de  vista  as 
características  pessoais  daqueles  a  quem  a  sanção  se 
destina.
[…].
3. Ordem denegada. (grifamos).

Outra15:

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS 
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  ESPECIAL.  NÃO 
CABIMENTO.  ROUBO  MAJORADO.  ESTUPRO. 
CONDENAÇÃO.  DOSIMETRIA.  PENA-BASE  ACIMA  DO 
MÍNIMO  LEGAL.  VIOLAÇÃO  DO  ARTIGO  59  DO  CP.  NÃO 
CARACTERIZAÇÃO.  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS 
NEGATIVAS  (CIRCUNSTÂNCIAS  E  CONSEQUÊNCIAS  DO 

14 (HC 139.577/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 21/06/2012, 
DJe 01/08/2012)

15 (HC 315.453/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 09/06/2015, 
DJe 24/06/2015)
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CRIME). FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
TEMA  QUE  DEMANDA REEXAME  DE  MATÉRIA  FÁTICO-
PROBATÓRIA.  INVIABILIDADE.  HABEAS  CORPUS  NÃO 
CONHECIDO.
I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação 
no  sentido  de  não  admitir  a  impetração  de  habeas  corpus 
substitutivo  ante  a  previsão  legal  de  cabimento  de  recurso 
ordinário (v.g.: HC 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 
11/9/2012;  RHC  121.399/SP,  Rel.  Min.  Dias  Toffoli,  DJe  de 
1º/8/2014 e RHC 117.268/SP, Rel.  Min. Rosa Weber, DJe de 
13/5/2014).  As Turmas que integram a Terceira Seção desta 
Corte  alinharam-se  a  esta  dicção,  e,  desse  modo,  também 
passaram a repudiar a utilização desmedida do writ substitutivo 
em  detrimento  do  recurso  adequado  (v.g.:  HC  284.176/RJ, 
Quinta  Turma,  Rel.  Min.  Laurita  Vaz,  DJe  de  2/9/2014;  HC 
297.931/MG, Quinta Turma, Rel.  Min.  Marco Aurélio Bellizze, 
DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi 
Cordeiro,  DJe de 4/9/2014 e  HC 253.802/MG,  Sexta  Turma, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).
II  -  Portanto,  não  se  admite  mais,  perfilhando  esse 
entendimento,  a  utilização  de  habeas  corpus  substitutivo 
quando cabível o recurso próprio, situação que implica o não-
conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento 
ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da ordem de 
ofício.
III - A via do writ somente se mostra adequada para a análise 
da  dosimetria  da  pena  se  não  for  necessária  uma  análise 
aprofundada do conjunto probatório e no caso de se tratar de 
flagrante ilegalidade (precedentes).
IV  - Não  há  ilegalidade  no  decreto  condenatório  que, 
analisando  o  art.  59,  do  CP,  verifica  a  existência  de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis aptas a embasar a 
fixação da pena-base acima do mínimo legal (precedentes).
V -  A pena deve  ser  fixada com fundamentação  concreta  e 
vinculada,  tal  como  exige  o  próprio  princípio  do  livre 
convencimento fundamentado (arts. 157, 381 e 387 do CPP, e 
art. 93, inciso IX, segunda parte da Lex Maxima). Ela não pode 
ser  estabelecida acima do mínimo legal  com supedâneo em 
referências vagas e dados não explicitados.
VI - Dessa forma, em relação ao crime de estupro, constata-se 
que foi fixada a pena-base acima do patamar mínimo, mas com 
fundamentação  concreta  e  dentro  do  critério  da 
discricionariedade  juridicamente  vinculada,  baseada 
principalmente, nas circunstâncias e consequências do crime. 
Não há, portanto, como proceder a qualquer reparo em sede de 
habeas corpus.
Habeas Corpus não conhecido.(grifamos).

Conclui-se,  deste  modo,  que  as  penas  foram  fixadas 
dentro  dos  parâmetros  previstos  pelos  artigos  59  e  68  do  Código  Penal, 
estando  em  consonância  com  as  circunstâncias  judiciais  dos  acusados, 
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encontrando-se  concretizadas  em  patamares  adequados  e  suficientes  à 
reprovação do ilícito, não merecendo, pois, qualquer reparo.

DO REGIME INICIAL PARA O CUMPRIMENTO DA PENA

Como  cediço,  o  regime  inicial  para  o  cumprimento  da 
pena será aquele cabível segundo as regras do art. 33 do Código Penal.

Destarte, o regime inicial aberto fixado para Leandro não 
merece reparo, revelando-se, efetivamente, o mais adequado para o vertente 
caso. É disposição expressa do art. 33, § 2º, “c” e § 3º do Código Penal16.

Lado  outro,  Marcelo  da  Silva,  cumprirá  sua  pena  no 
regime inicial fechado.

Isso porque, embora sua pena tenha sido totalizada em 5 
(cinco) anos e 3 (três) meses de reclusão, a reincidência, atrai o óbice erigido 
pela letra “b”17 do § 2º, do art. 33, do Código Penal, inviabilizando, deste modo, 
a fixação de regime inicial menos gravoso.

DA SUBSTITUIÇÃO DA PENA

Preenchidos os requisitos do artigo art. 44, I18 e § 2º19, do 
Código  Penal,  mantenho,  para  Leandro  Camilo,  a  substituição  da  pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos, nos termos consignados pela 

16 Art. 33 - A pena de reclusão deve ser cumprida em regime fechado, semi-aberto ou aberto. 
A de detenção, em regime semi-aberto, ou aberto, salvo necessidade de transferência a 
regime fechado. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
[…]
§ 2º  -  As penas privativas  de liberdade deverão ser  executadas em forma progressiva, 
segundo  o  mérito  do  condenado,  observados  os  seguintes  critérios  e  ressalvadas  as 
hipóteses de transferência a regime mais rigoroso: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984)
[…]
c) o condenado não reincidente, cuja pena seja igual ou inferior a 4 (quatro) anos, poderá, 
desde o início, cumpri-la em regime aberto.
§ 3º - A determinação do regime inicial de cumprimento da pena far-se-á com observância  
dos  critérios  previstos  no  art.  59  deste  Código.(Redação  dada  pela  Lei  nº  7.209,  de 
11.7.1984)

17 b) o condenado não reincidente, cuja pena seja superior a 4 (quatro) anos e não exceda a 8  
(oito), poderá, desde o princípio, cumpri-la em regime semi-aberto;

18 CP - Art. 44. As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de  
liberdade, quando: (Redação dada pela Lei nº 9.714, de 1998).
I  -  aplicada  pena privativa  de  liberdade não superior  a  quatro  anos e o  crime não  for 
cometido com violência ou grave ameaça à pessoa ou, qualquer que seja a pena aplicada, 
se o crime for culposo; (Redação dada pela Lei nº 9.714, de 1998)

19 CP - Art. 44.
[…];
§ 2º. Na condenação igual ou inferior a um ano, a substituição pode ser feita por multa ou 
por uma pena restritiva de direitos; se superior a um ano, a pena privativa de liberdade pode  
ser substituída por uma pena restritiva de direitos e multa ou por duas restritivas de direitos. 
(Incluído pela Lei nº 9.714, de 1998).
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magistrada a quo.

No que diz  respeito  ao  apelante  Marcelo,  tenho que a 
substituição é inviável.

A  uma,  porque  inobstante  o  crime  não  tenha 
materializado-se com violência ou grave ameaça à pessoa, a pena aplicada é 
superior a quatro anos, atraindo, desse modo, a incidência do inciso I, do art. 
44 do Código Penal.

A duas,  porque  o  apelante  é  reincidente  e  por  isso,  a 
substituição queda-se obstaculada pelo inciso II, do art. 44 do Código Penal 
(Certidão às fs. 43/46).

A três, porque as circunstâncias judiciais ostentadas pelo 
apelante configuram óbice à concessão da benesse, a teor do inciso III, do art.  
44 do Código Penal.

Eis o dispositivo:

Código Penal  -   Art.  44.  As penas restritivas de direitos são 
autônomas  e  substituem as  privativas  de  liberdade,  quando: 
(Redação dada pela Lei nº 9.714, de 1998)

I – aplicada pena privativa de liberdade não superior a quatro 
anos  e  o  crime  não  for  cometido  com  violência  ou  grave 
ameaça à pessoa ou, qualquer que seja a pena aplicada, se o 
crime for culposo;(Redação dada pela Lei nº 9.714, de 1998)

II – o réu não for reincidente em crime doloso; (Redação dada 
pela Lei nº 9.714, de 1998)

III  –  a  culpabilidade,  os  antecedentes,  a  conduta  social  e  a 
personalidade  do  condenado,  bem  como  os  motivos  e  as 
circunstâncias indicarem que essa substituição seja suficiente. 
(Redação dada pela Lei nº 9.714, de 1998)

Cleber  Masson20,  em  excelente  obra,  de  indispensável 
leitura, leciona que:

“A  substituição  da  pena  privativa  de  liberdade  está 
condicionada ao atendimento de diversos requisitos indicados 
pelo art. 44, I a III, do Código Penal, de duas ordens: objetivo e 
subjetivos.  Esses  requisitos  dever  ser  rigorosamente 
analisados, pois não há direito subjetivo à substituição da pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos.”

20 Cléber Masson. Direito Penal – Vol. I. Parte Geral. 6ª ed. rev., atual. e ampl. Rio de Janeiro: 
Forense; São Paulo: Método, 2012, p. 678.
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Observe decisão do STF21 nesse sentido:

Ementa: PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA (ART. 1º, II, DA LEI 
8.137/90).  CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
FIXAÇÃO  DA  PENA-BASE  ACIMA  DO  MÍNIMO  LEGAL. 
POSSIBILIDADE. DOSIMETRIA DA PENA. ANÁLISE NA VIA 
DO  HABEAS  CORPUS.  IMPOSSIBILIDADE.  APRECIAÇÃO 
DOS  REQUISITOS  DA  CONTINUIDADE  DELITIVA. 
VEDAÇÃO.  PENA  PRIVATIVA DE  LIBERDADE  IGUAL  OU 
INFERIOR A 4 (QUATRO) ANOS. REGIME INICIAL ABERTO 
(ART.  33,  §  2º,  C,  DO  CP).  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS.  IMPOSIÇÃO  DE  REGIME  MAIS 
GRAVOSO.  POSSIBILIDADE.  SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR OUTRA RESTRITIVA DE 
DIREITOS. VEDAÇÃO. ORDEM DENEGADA.
1. As circunstâncias judiciais elencadas no artigo 59 do Código 
Penal,  quando  desfavoráveis,  autorizam  a  fixação  da  pena-
base  em  patamar  acima  do  mínimo  legal,  desde  que 
fundamentada a exasperação.
2.  “A dosimetria  da  pena,  bem  como os  critérios  subjetivos 
considerados  pelos  órgãos  inferiores  para  a  sua  realização, 
não são passíveis de aferição na via estreita do habeas corpus, 
por demandar minucioso exame fático e probatório inerente a 
meio processual diverso” (HC 114.650, Primeira Turma, Relator 
o  Ministro  Luiz  Fux,  DJe  de  14.08.13).  Precedentes:  RHC 
115.213, Primeira Turma, Relator o Ministro Luiz Fux, DJe de 
26.06.13;  RHC 114.965,  Primeira Turma,  Relatora a  Ministra 
Rosa Weber, DJe de 27.06.13; HC 116.531,  Primeira Turma, 
Relatora a Ministra Rosa Weber, DJe de 11.06.13.
3.  In  casu,  a  Corte  Estadual,  no  julgamento  da  apelação 
interposta.  pela  defesa,  reduziu  a  pena-base  fixada  na 
sentença  condenatória,  mantendo-a,  contudo,  em  patamar 
acima  do  mínimo  legal,  sob  o  fundamento  de  que  a 
culpabilidade,  a  conduta  social,  os  antecedentes  e  a 
personalidade do paciente são desfavoráveis.
4.  A  caracterização  da  continuidade  delitiva  prescinde  do 
preenchimento de requisitos objetivos (mesmas condições de 
tempo  lugar  e  modus  operandi)  e  subjetivos  (unidade  de 
desígnios).  Destarte,  o  reconhecimento,  ou  não,  da 
continuidade  delitiva  depende  do  revolvimento  de  fatos  e 
provas,  inviável  na  via  do  writ.  Precedentes:  HC  110.250, 
Segunda Turma, Relator  o Ministro Joaquim Barbosa,  DJ de 
10.08.12;  RHC  103.170,  Primeira  Turma,  Relator  o  Ministro 
Dias Toffoli,  DJe de 16.05.11; RHC 102.984, Primeira Turma, 
Relator o Ministro Dias Toffoli, DJe de 10.05.11.
5.  In  casu,  o  juiz  singular,  analisando  o  contexto  fático-
probatório,  concluiu que os crimes contra a ordem tributária, 
cometidos nos exercícios de 1990 e 1991, foram praticados em 
continuidade delitiva.

21 (HC  121548,  Relator(a):   Min.  LUIZ  FUX,  Primeira  Turma,  julgado  em  08/04/2014, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-086 DIVULG 07-05-2014 PUBLIC 08-05-2014)

14/18
Ap 1418-61 (4) Furto qualificado - Art. 155 § 4º, I, II e IV do CP - Condenação - Pleito defensivo -

Absolvição por insuficiência de provas - Impossibilidade - Condenação mantida.doc



6. O regime inicial de cumprimento da pena não resulta tão-
somente  de seu quantum,  mas,  também,  das  circunstâncias 
judiciais elencadas no artigo 59 do Código Penal,  a que faz 
remissão o artigo 33, § 3º, do mesmo Código. Destarte, não 
obstante a pena ter sido fixada em quantidade que permite o 
início de seu cumprimento em regime aberto, nada impede que 
o juiz,  à  luz do artigo 59 do Código Penal,  imponha regime 
mais  gravoso.  Precedentes:  HC  104.827,  Primeira  Turma, 
Relator  o  Ministro  Luiz  Fux,  DJ  de  06.02.13;  HC  111.365, 
Primeira Turma, Relator o Ministro Luiz Fux, DJ de 19.03.13; 
ARE 675.214-AgR, Segunda Turma, Relator o Ministro Gilmar 
Mendes,  DJ  de  25.02.13;  HC  113.880,  Segunda  Turma, 
Relatora a Ministra Cármen Lúcia, DJ de 17.12.12; HC 112.351, 
Segunda  Turma,  Relatora  a  Ministra  Cármen  Lúcia,  DJ  de 
08.11.12;  RHC  114.742,  Primeira  Turma,  Relator  o  Ministro 
Dias  Toffoli,  DJ  de  08.11.12;  HC  108.390,  Primeira  Turma, 
Relatora a Ministra Rosa Weber, DJ de 07.11.12.
7.  In  casu,  o  paciente  foi  condenado  a  5  (cinco)  anos  e  4 
(quatro) meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, pela 
prática do crime previsto no artigo 1º, inciso II, da Lei 8.137/90. 
A Corte Estadual,  no julgamento da apelação interposta pela 
defesa,  reduziu  a  pena  para  4  (quatro)  anos  de  reclusão, 
mantendo, contudo, o regime inicial semiaberto, tendo em vista 
que  a  culpabilidade,  a  conduta  social,  os  antecedentes  e  a 
personalidade do paciente são desfavoráveis.
8. A  valoração  negativa  das  circunstâncias  judiciais 
elencadas  no  artigo  59  do  Código  Penal  obsta  a 
substituição  da  pena  privativa  de  liberdade  por  outra 
restritiva de direitos. Precedentes: RHC 118.405, Segunda 
Turma, Relator o Ministro Teori Zavascki, DJe de 27.02.14; 
HC  114.171,  Segunda  Turma,  Relator  o  Ministro  Teori 
Zavascki,  DJe de 04.10.13; RHC 115.227,  Primeira Turma, 
Relator  o  Ministro  Dias  Toffoli,  DJe  de  14.08.13;  RHC 
114.715,  Primeira  Turma,  Relator  o  Ministro  Dias  Toffoli, 
DJe de 08.08.13.
9. Ordem denegada, prejudicado o pedido de reconsideração 
da decisão que indeferiu a medida liminar. (grifamos).

No STJ22 também prevalece a mesma orientação:

HABEAS  CORPUS  IMPETRADO  EM  SUBSTITUIÇÃO  AO 
RECURSO  PREVISTO  NO  ORDENAMENTO  JURÍDICO.  1. 
NÃO  CABIMENTO.  MODIFICAÇÃO  DE  ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL.  RESTRIÇÃO  DO  REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL.  EXAME  EXCEPCIONAL  QUE  VISA 
PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO 
LEGAL.  2.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  CONDENAÇÃO. 
OBRIGATORIEDADE  DO  REGIME  FECHADO  AFASTADA 
PELO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.  ILEGALIDADE 
CONSTATADA. SUBSTITUIÇÃO DA REPRIMENDA PRIVATIVA 

22 (HC 292.631/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 
18/06/2014, DJe 01/08/2014)
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DE LIBERDADE POR MEDIDAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. 3. ORDEM NÃO CONHECIDA. HABEAS 
CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, buscando a 
racionalidade do ordenamento  jurídico  e  a funcionalidade do 
sistema  recursal,  vinha  se  firmando,  mais  recentemente,  no 
sentido de ser imperiosa a restrição do cabimento do remédio 
constitucional às hipóteses previstas na Constituição Federal e 
no  Código  de  Processo  Penal.  Nessa  linha  de  evolução 
hermenêutica, o Supremo Tribunal Federal passou a não mais 
admitir  habeas  corpus  que  tenha  por  objetivo  substituir  o 
recurso ordinariamente cabível para a espécie.
Precedentes.  Contudo,  devem  ser  analisadas  as  questões 
suscitadas  na  inicial  no  intuito  de  verificar  a  existência  de 
constrangimento  ilegal  evidente  -  a  ser  sanado  mediante  a 
concessão de habeas corpus de ofício -, evitando-se prejuízos 
à ampla defesa e ao devido processo legal.
2.  Existe  constrangimento  ilegal,  a  ser  reparado  mediante  a 
concessão  de  habeas  corpus  de  ofício,  quando  o  regime 
fechado de cumprimento de pena é fixado com base apenas no 
disposto no art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/1990, com a redação 
dada pela Lei n.11.464/2007.
3. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao analisar o HC n. 
97.256,  declarou  incidentalmente  a  inconstitucionalidade  do 
disposto no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas e no art. 44 do 
mesmo diploma normativo,  que impossibilitava a substituição 
da  pena  privativa  de  liberdade  por  restritiva  de  direitos.  A 
disposição  declarada  inconstitucional  foi  objeto,  ainda,  da 
Resolução n. 5/2012 do Senado Federal, que suspendeu sua 
execução.  Assim,  para  que  se  aplique  o  benefício  da 
substituição,  o  magistrado  deve  identificar  o 
preenchimento  dos  requisitos  objetivos  e  subjetivos 
previstos no art.  44 do Código Penal,  invocando ainda o 
art. 59 do Código Penal e 42 da Lei n. 11.343/06.
4. No caso, o paciente não faz jus ao benefícios, em razão 
da vedação disposta no art. 44, I e III, do Código Penal.
5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
tão somente para determinar que o Juiz sentenciante avalie, à 
luz do novo entendimento, o regime inicial de cumprimento da 
reprimenda imposta ao paciente. (grifamos).

Nesta Câmara23 a questão já foi objeto de decisão, senão 
vejamos:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ESTELIONATO.  ADVOGADO. 
CONTRATO  DE  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS. 
PAGAMENTO  DE  METADE  DO  VALOR  ACORDADO.  NÃO 
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. TENTATIVA DE SE ESQUIVAR 
DAS  COBRANÇAS  PERPETRADAS  PELAS  VÍTIMAS. 
CONFISSÃO JUDICIAL. SENTENÇA. CONDENAÇÃO. APELO 

23 TJPB - Acórdão do processo nº 00011762120118150071 - Órgão (Câmara Especializada 
Criminal) - Relator DES JOAO BENEDITO DA SILVA - j. em 14-08-2014
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DEFENSIVO.  NEGLIGÊNCIA E  IMPERÍCIA.  AUSÊNCIA DE 
DOLO  ESPECÍFICO.  INOCORRÊNCIA.  AÇÃO 
FRAUDULENTA.  MANIFESTA INTENÇÃO  DE  PREJUDICAR 
CONFIGURADA. CONDENAÇÃO MANTIDA. DOSIMETRIA DA 
PENA. REFORMA. ANTECEDENTES. VALOR DO DIA-MULTA. 
REDUÇÃO IMPERIOSA. INEXISTÊNCIA DE PROVA QUANTO 
À SUA CONDIÇÃO FINANCEIRA.  SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA  DE  LIBERDADE  POR  RESTRITIVAS  DE 
DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. CONVERSÃO QUE NÃO SE 
MOSTRA  SUFICIENTE  PARA  A  PREVENÇÃO  E 
REPROVAÇÃO  DO  CRIME.  APELO  PROVIDO 
PARCIALMENTE.
- Restando comprovadas a autoria e a materialidade delitiva, 
bem  como  o  dolo  específico,  não  há  de  ser  reformada  a 
sentença condenatória objurgada.
-  Se  inexiste,  nos  autos,  qualquer  prova  de  que  a  situação 
financeira do acusado é privilegiada, o valor do dia-multa deve 
ater-se ao mínimo legal.
-  Não há de se operar a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritivas de direitos quando tal medida não 
se  mostra  suficiente  para  a  reprovação  e  prevenção  do 
crime por ele praticado. (grifamos).

Conclui-se, portanto, que para a substituição da sanção é 
necessário que estejam preenchidos, cumulativamente, os requisitos objetivos 
e subjetivos previstos no art. 44 do Código Penal e, no caso dos autos, quanto 
ao apelante Marcelo, não restaram preenchidos os elemento objetivos de que 
tratam os incisos I e II -  pena privativa de liberdade não superior a quatro anos e 
ausência de reincidência -  e, tampouco,  o elemento subjeito insculpido no inciso 
III, visto que os maus antecedentes, a conduta social e as circunstâncias do 
crime, tidas como desfavoráveis sinalizam no sentido de que a substituição não 
se mostra suficiente para a reprovação e prevenção do crime.

DA SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA

Os apelantes não preenchem os pressupostos do art. 7724 

do Códio Penal. Não há pois se falar em suspensão condicional da pena.

Logo, vista sob qualquer ângulo, não merecem prevalecer 
as pretensões recursais.

24 CP - Art.  77 - A execução da pena privativa de liberdade, não superior a 2 (dois) anos, 
poderá ser suspensa, por 2 (dois) a 4 (quatro) anos, desde que: (Redação dada pela Lei nº 
7.209, de 11.7.1984)
I - o condenado não seja reincidente em crime doloso; (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984)
II  -  a culpabilidade, os antecedentes,  a conduta social  e personalidade do agente,  bem 
como os motivos e as circunstâncias autorizem a concessão do benefício;(Redação dada 
pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
III - Não seja indicada ou cabível a substituição prevista no art. 44 deste Código. (Redação 
dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
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DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  nego  provimento aos  recursos  de 
apelação.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor 
Desembargador  Joás  de  Brito  Pereira  Filho,  decano  no  exercício  da 
Presidência da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do relator, o 
Excelentíssimo  Senhor  Doutor  João  Batista  Barbosa (Juiz  de  Direito 
convocado, com jurisdição limitada, para substituir o Exmo. Sr. Des. Luiz Silvio 
Ramalho  Júnior),  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Carlos 
Martins Beltrão Filho, revisor e José Guedes Cavalcanti Neto (Juiz de Direito 
convocado para substituir o Exmo. Sr. Des. João Benedito da Silva). Averbou-
se  suspeito  o  Desembargador  Joás  de  Brito  Pereira  Filho.  Ausente  o 
Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos.

Presente à sessão Álvaro Cristino Pinto Gadelha Campos, 
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy 
de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, 
em João Pessoa, 10 de dezembro de 2015.

João Batista Barbosa
Juiz de Direito convocado

Relator
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